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Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 
entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 

de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

NOÇÕES DE FONÉTICA. 

— Definições Gerais
Fonética e Fonologia são ramos que integram a primeira parte 

dos estudos da Gramática Descritiva e se dedicam ao estudo das 
características e dos fenômenos físicos, fisiológicos e fônicos da 
língua. Seus objetivos são a investigação e a classificação dos dos 
sons da fala, que nada mais são do que os componentes mínimos da 
linguagem articulada. A fonética concentra-se nos sons da fala em 
sua realização efetiva, enquanto a fonologia volta-se para o sistema 
de fonemas. Por seus objetos de estudo estarem estritamente 
vinculados, essas áreas são compreendidas como complementares.   

Fonética
Analisa as propriedades fisiológicas e acústicas dos sons reais 

dos atos de fala, abrangendo a produção desses sons, bem como 
suas articulações e variações. Em outros termos, procura investigar 
a realização concreta dos sons das palavras.  

Os sons e a formação das palavras: sempre que alguém profere 
uma fala, sons são produzidos pela corrente de ar que é liberada dos 
pulmões; esses sons associam-se para constituir palavras. Nesse 
processo, o sentido das palavras pode ser modificado se houver 
alguma alteração na geração do som.   

Exemplo: as palavras gado e gato possuem sons semelhantes, a 
não ser pelo [d] e pelo [t]. Essa mínima diferença altera o significado 
de cada uma dessas palavras.  

Exemplo de análise fonética: 

[a] = vogal baixa central 
arredondada [b] = oclusiva bilabial vozeada

[e] = vogal média alta anterior 
não arredondada

[p] = oclusiva bilabial 
desvozeada/surda

[i] = vogal alta anterior não 
arredondada [d] = oclusiva velar vozeada

[o] = vogal média alta posterior 
arredondada

[t] = Oclusiva alveolar 
desvozeada/surda

[u] = vogal alta posterior 
arredondada

[tʃ] = Africada alveopalatal 
desvozeada/surda

Fonologia 
É o estudo dos sons (fonemas) de uma língua. Lembrando 

que fonema consiste na representação sonora de uma letra ou de 
um grupo de letras; fonema é som. De acordo com a Fonologia, o 
fonema é uma unidade acústica desprovida de significado, o que 
quer dizer que esses componentes consistem nos distintos sons que 
são produzidos que possamos manifestar nossas ideias, emoções e 
sentimentos, em virtude da união de unidades diferenciadas. Tais 
unidades, por sua vez, ao se juntarem, formam as palavras e as 
sílabas.   

– Palavras: constituem a unidade básica da interação verbal e 
são formadas pela junção das sílabas. 

– Sílabas: unidades menores que as palavras: na fala, temos 
sílabas e sons; na escrita, sílabas e letras. 

– Fonemas: com origem na junção dos termos gregos fono 
(som) + emas (unidades distintas), os fonemas são as menores 
unidades de som que compõem as palavras. 

– Classificação dos fonemas: devido aos diversos tipos de sons 
gerados pela corrente que parte dos pulmões em direção a órgãos 
específicos, com ou sem obstrução, seja pela boca e/ou pelo nariz, 
os fonemas são classificados em vogais, semivogais e consoantes.

CONHECIMENTO DA LÍNGUA: ORTOGRAFIA /ACENTUA-
ÇÃO GRÁFICA. 

— Definições
Com origem no idioma grego, no qual orto significa “direito”, 

“exato”, e grafia quer dizer “ação de escrever”, ortografia é o nome 
dado ao sistema de regras definido pela gramática normativa que 
indica a escrita correta das palavras. Já a Ortografia Oficial se refere 
às práticas ortográficas que são consideradas oficialmente como 
adequadas no Brasil. Os principais tópicos abordados pela ortografia 
são: o emprego de acentos gráficos que sinalizam vogais tônicas, 
abertas ou fechadas; os processos fonológicos (crase/acento grave); 
os sinais de pontuação elucidativos de funções sintáticas da língua e 
decorrentes dessas funções, entre outros.  

Os acentos: esses sinais modificam o som da letra sobre 
a qual recaem, para que palavras com grafia similar possam 
ter leituras diferentes, e, por conseguinte, tenham significados 
distintos.  Resumidamente, os acentos são agudo (deixa o som da 
vogal mais aberto), circunflexo (deixa o som fechado), til (que faz 
com que o som fique nasalado) e acento grave (para indicar crase). 

O alfabeto: é a base de qualquer língua. Nele, estão 
estabelecidos os sinais gráficos e os sons representados por cada 
um dos sinais; os sinais, por sua vez, são as vogais e as consoantes.  

As letras K, Y e W: antes consideradas estrangeiras, essas letras 
foram integradas oficialmente ao alfabeto do idioma português 
brasileiro em 2009, com a instauração do Novo Acordo Ortográfico. 
As possibilidades da vogal Y e das consoantes K e W são, basicamente, 
para nomes próprios e abreviaturas, como abaixo:  

– Para grafar símbolos internacionais e abreviações, como Km 
(quilômetro), W (watt) e Kg (quilograma). 

– Para transcrever nomes próprios estrangeiros ou seus 
derivados na língua portuguesa, como Britney, Washington, Nova 
York.  
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público de provas ou de provas e títulos, obedecidos à ordem de 
classificação e o prazo de sua validade.

§ 1º Os demais requisitos para o ingresso e o desenvolvimento 
do servidor na carreira, mediante promoção, serão estabelecidos 
por lei.

§ 2º Poderá a lei estabelecer requisitos diferenciados de admis-
são de pessoal efetivo, quando a natureza do cargo o exigir.

SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO:

Art. 11. O concurso será de provas ou de provas e títulos, po-
dendo ser realizado em duas etapas, conforme dispuserem a lei ou 
regulamento do respectivo plano de carreira, condicionada a inscri-
ção do candidato ao pagamento do valor fixado no edital, quando 
indispensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses de isenção 
nele expressamente previstas.

Art. 12. O concurso público terá validade de até 2 (dois) anos, 
podendo ser prorrogada uma única vez, por igual período.

§ 1º O prazo de validade do concurso e as condições de sua 
realização serão fixados em edital, que será publicado no Placar de 
Avisos e Publicações da Prefeitura Municipal de Palmeiras de Goiás.

§ 2º Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato 
aprovado em concurso anterior com prazo de validade não expira-
do.

SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERCÍCIO:

Art. 13. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, 
no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as responsabi-
lidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão 
ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados 
os atos de ofício previstos em lei.

§ 1º A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da publi-
cação do ato de provimento.

§ 2º Em se tratando de servidor em licença, ou afastado por 
qualquer outro motivo legal, o prazo será contado do término do 
impedimento.

§ 3º A posse poderá dar-se mediante procuração específica.
§ 4º Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por 

nomeação.
§ 5º No ato da posse, o servidor apresentará declaração de 

bens e valores que constituem seu patrimônio e declaração quanto 
ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública.

§ 6º Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse 
não ocorrer no prazo previsto no § 1º deste artigo.

§ 7º Poderá o servidor requerer a posse extemporânea, a crité-
rio da administração, quando então decairá seu direito a ordem de 
classificação, passando para o último lugar na ordem.

Art. 14. A posse em cargo público dependerá de prévia inspe-
ção médica oficial.

Parágrafo único. Só poderá ser empossado aquele que for jul-
gado apto física e mentalmente para o exercício do cargo.

Art. 15. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo público ou da função de confiança.

§ 1º É de quinze dias o prazo para o servidor empossado em 
cargo público entrar em exercício, contados da data da posse.

§ 2º O servidor será exonerado do cargo ou será tornado sem 
efeito o ato de sua designação para função de confiança, se não 

entrar em exercício nos prazos previstos neste artigo.
§ 3º À autoridade competente do órgão ou entidade para onde 

for nomeado ou designado o servidor compete dar-lhe exercício.
§ 4º O início do exercício de função de confiança coincidirá com 

a data de publicação do ato de designação, salvo quando o servidor 
estiver em licença ou afastado por qualquer outro motivo legal, hi-
pótese em que recairá no primeiro dia útil após o término do impe-
dimento, que não poderá exceder a trinta dias da publicação.

Art. 16. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exer-
cício serão registrados no assentamento individual do servidor.

Parágrafo único. Ao entrar em exercício, o servidor apresenta-
rá ao órgão competente os elementos necessários ao seu assenta-
mento individual.

Art. 17. A promoção não interrompe o tempo de exercício, que 
é contado no novo posicionamento na carreira a partir da data de 
publicação do ato que promover o servidor.

Art. 18. Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada em 
razão das atribuições pertinentes aos respectivos cargos, respei-
tada a duração máxima do trabalho semanal de quarenta horas e 
observados os limites mínimo e máximo de seis horas e oito horas 
diárias, respectivamente.

§ 1º O ocupante do cargo em comissão ou função de confiança 
submete-se a regime de integral dedicação ao serviço, podendo ser 
convocado sempre que houver interesse da Administração.

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica à duração de trabalho 
estabelecida em leis especiais.

§ 3º Os servidores públicos municipais do Poder Executivo, em 
regime de teletrabalho, deverão cumprir a jornada de trabalho de 
que trata o caput deste artigo, observado o cumprimento das metas 
de desempenho estabelecidas pela administração. (Redação acres-
cida pela Lei nº 1395/2022)

§ 4º A frequência do servidor público será apurada por meio de 
registros a serem definidos pela administração, pelos quais se veri-
ficarão, diariamente, as entradas e saídas, excetuando-se aqueles 
servidores que atuam em regime de teletrabalho, aplicando-se a 
estes o previsto em Lei específica que trata desta matéria. (Redação 
acrescida pela Lei nº 1395/2022)

§ 5º Ao servidor em regime de teletrabalho, é vedada a percep-
ção de hora extras, adicional noturno, insalubridade, periculosida-
de, gratificação de função, visto que não há o registro de frequên-
cia, (Redação acrescida pela Lei nº 1395/2022)

§ 6º O tempo de uso de equipamentos tecnológicos e de in-
fraestrutura necessária, bem como de softwares, de ferramentas 
digitais ou de aplicações de internet utilizados para o teletrabalho, 
fora da jornada de trabalho normal do servidor não constitui tempo 
à disposição ou regime de prontidão ou de sobreaviso. (Redação 
acrescida pela Lei nº 1395/2022)

Art. 19. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo 
de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por perí-
odo de 36 (trinta e seis) meses. Como condição para aquisição da 
estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho, por 
comissão instituída para essa finalidade, observados os seguintes 
fatores:

I - assiduidade e pontualidade;
II - disciplina;
III - capacidade de iniciativa;
IV - produtividade;
V - responsabilidade.
§ 1º Quatro meses antes de findo o período do estágio proba-

tório, será submetida à homologação da autoridade competente a 
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Parágrafo único. O registro previsto no caput deste artigo será 
executado por empresas registradoras de contrato especializadas, 
na modalidade de credenciamento pelos órgãos executivos de 
trânsito dos Estados e do Distrito Federal, observado o disposto no 
inciso III do parágrafo único do art. 79 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021.(Incluído dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

CAPÍTULO XII
DO LICENCIAMENTO

Art. 130. Todo veículo automotor, articulado, reboque 
ou semirreboque, para transitar na via, deverá ser licenciado 
anualmente pelo órgão executivo de trânsito do Estado, ou do 
Distrito Federal, onde estiver registrado o veículo.    (Redação dada 
pela Lei nº 14.599, de 2023)

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica a veículo de uso 
bélico.

§ 2º No caso de transferência de residência ou domicílio, é 
válido, durante o exercício, o licenciamento de origem.

Art. 131.  O Certificado de Licenciamento Anual será expedido 
ao veículo licenciado, vinculado ao Certificado de Registro de 
Veículo, em meio físico e/ou digital, à escolha do proprietário, de 
acordo com o modelo e com as especificações estabelecidos pelo 
Contran.(Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020)   

§ 1º O primeiro licenciamento será feito simultaneamente ao 
registro.

§ 2º O veículo somente será considerado licenciado estando 
quitados os débitos relativos a tributos, encargos e multas de 
trânsito e ambientais, vinculados ao veículo, independentemente 
da responsabilidade pelas infrações cometidas.(Vide ADIN 2998)

§ 3º Ao licenciar o veículo, o proprietário deverá comprovar 
sua aprovação nas inspeções de segurança veicular e de controle 
de emissões de gases poluentes e de ruído, conforme disposto no 
art. 104.

§ 4º As informações referentes às campanhas de chamamento 
de consumidores para substituição ou reparo de veículos realizadas 
a partir de 1º de outubro de 2019 e não atendidas no prazo de 1 
(um) ano, contado da data de sua comunicação, deverão constar 
do Certificado de Licenciamento Anual. (Redação dada pela Lei nº 
14.229, de 2021)

§ 5º  Após a inclusão das informações de que trata o § 4º 
deste artigo no Certificado de Licenciamento Anual, o veículo 
somente será licenciado mediante comprovação do atendimento 
às campanhas de chamamento de consumidores para substituição 
ou reparo de veículos.(Incluído pela Lei nº 14.071, de 2020)

§ 6º O Contran regulamentará a inserção dos dados no 
Certificado de Licenciamento Anual referentes às campanhas de 
chamamento de consumidores para substituição ou reparo de 
veículos realizadas antes da data prevista no § 4º deste artigo.
(Incluído pela Lei nº 14.229, de 2021)

§ 7º O Contran, excepcionalmente, poderá prorrogar a exigência 
do disposto no § 5º deste artigo diante da comprovada falta de 
peças ou da necessidade de escalonamento para o atendimento 
ao chamamento dos consumidores, avaliadas as questões de 
segurança viária.(Incluído dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

Art. 132. Os veículos novos não estão sujeitos ao licenciamento 
e terão sua circulação regulada pelo CONTRAN durante o trajeto 
entre a fábrica e o Município de destino.

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se, igualmente, aos veículos 
importados, durante o trajeto entre a alfândega ou entreposto 
alfandegário e o Município de destino.(Renumerado do parágrafo 
único pela Lei nº 13.103, de 2015)    

§ 2º (Revogado pela Lei nº 13.154, de 2015)
Art. 133. É obrigatório o porte do Certificado de Licenciamento 

Anual.
Parágrafo único. O porte será dispensado quando, no 

momento da fiscalização, for possível ter acesso ao devido sistema 
informatizado para verificar se o veículo está licenciado.  (Incluído 
pela Lei nº 13. 281, de 2016)

Art. 134.  No caso de transferência de propriedade, expirado 
o prazo previsto no § 1º do art. 123 deste Código sem que o novo 
proprietário tenha tomado as providências necessárias à efetivação 
da expedição do novo Certificado de Registro de Veículo, o antigo 
proprietário deverá encaminhar ao órgão executivo de trânsito do 
Estado ou do Distrito Federal, no prazo de 60 (sessenta) dias, cópia 
autenticada do comprovante de transferência de propriedade, 
devidamente assinado e datado, sob pena de ter que se 
responsabilizar solidariamente pelas penalidades impostas e suas 
reincidências até a data da comunicação.(Redação dada pela Lei nº 
14.071, de 2020)

Parágrafo único. O comprovante de transferência de 
propriedade de que trata o caput deste artigo poderá ser substituído 
por documento eletrônico com assinatura eletrônica válida, na 
forma regulamentada pelo Contran.   (Redação dada pela Lei nº 
14.071, de 2020)

Art. 134-A.  O Contran especificará as bicicletas motorizadas 
e equiparados não sujeitos ao registro, ao licenciamento e ao 
emplacamento para circulação nas vias. (Incluído pela Lei nº 14.071, 
de 2020)  

Art. 135. Os veículos de aluguel, destinados ao transporte 
individual ou coletivo de passageiros de linhas regulares ou 
empregados em qualquer serviço remunerado, para registro, 
licenciamento e respectivo emplacamento de característica 
comercial, deverão estar devidamente autorizados pelo poder 
público concedente.

CAPÍTULO XIII
DA CONDUÇÃO DE ESCOLARES

Art. 136. Os veículos especialmente destinados à condução 
coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com 
autorização emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito 
dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto:

I - registro como veículo de passageiros;
II - inspeção semestral para verificação dos equipamentos 

obrigatórios e de segurança;
III - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta 

centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das 
partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em 
preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor 
amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas;

IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de 
velocidade e tempo;

V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas 
extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz 
vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira;

VI - cintos de segurança em número igual à lotação;
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a solução para o seu concurso!

Editora

Foi criada uma uniformidade de comportamento, de modo que 
todos tinham que produzir em um determinado ritmo, com um ní-
vel de exigência que pudesse ser acompanhado pelos demais.

Conclusão da experiência
A experiência de Hawthorne não trouxe só uma, mas inúmeras 

conclusões, que serviram como verdadeiras bandeiras para a teoria 
das relações humanas.

Nos próximos tópicos, vamos trazer detalhes sobre elas.

– Produtividade e interação social
Diferentemente do que defendiam as teorias clássicas, que 

entendiam que o desempenho profissional estava baseado única e 
exclusivamente em questões fisiológicas e físicas, a escola das rela-
ções humanas trouxe o contraponto, que relacionava produtividade 
e interação social.

Ou seja, quanto mais uma equipe trabalhar em sintonia, me-
lhores vão ser os resultados alcançados.

– A influência do grupo no pensamento individual
A reação dos trabalhadores não acontece de forma isolada, 

mas sim como membros de uma coletividade.
Isso fica evidente ao observar a maneira como todos procuram 

se adequar a determinados padrões e evitar punições por não se-
guirem uma diretriz aceita pelo grande grupo.

– O reconhecimento além do monetário
Receber um aumento é importante, é claro. Mas o que a teo-

ria das relações humanas busca mostrar é que o trabalhador busca 
uma aprovação social, mais do que qualquer reajuste salarial. Ele 
também deseja participar das atividades em grupo com maior re-
presentatividade e da criação de outras estruturas organizacionais.

Quem foi que disse que a única estrutura possível dentro de 
uma empresa é a tradicional, aquela montada pelos gestores?

A teoria das relações humanas mostrou o contrário, com os 
próprios operários montando o seu próprio grupo classista.

– A especialização e a troca de funções
A especialização não era vista como uma forma de tornar uma 

empresa mais eficaz. Na verdade, a busca por mais capacitação era 
a oportunidade que os profissionais tinham de se livrar da rotina 
monótona e repetitiva de seus cargos.

Assim, era possível buscar uma promoção e trocar de função 
dentro da organização.

– Foco maior nos sentimentos do trabalhador
A maior conclusão tirada da teoria das relações humanas foi, 

sem dúvidas, o aprofundamento do lado social do profissional.
O comportamento teve atenção total dos chamados autores 

humanistas, que viam nos operários gente de carne e osso, que 
também tem anseios, dificuldades e sentimentos irracionais.

– Quais são as críticas à teoria das relações humanas?
Mas como nem tudo são flores, também existem muitas críti-

cas referentes a alguns métodos desenvolvidos pelos pensadores 
da teoria.

Conheça os pontos mais desaprovados dentro da escola das 
relações humanas:

– Negação total de outras teorias
É natural que um pensamento surja para contrapor uma norma 

vigente. No entanto, para muitos estudiosos, a teoria das relações 
humanas simplesmente negou todos os preceitos das chamadas 
teorias clássicas e não debateu nem confrontou nenhum posicio-
namento anterior.

– Desvio do principal problema das indústrias
Muitos críticos defendem que a falta de produtividade nas em-

presas ainda não tem uma resposta conclusiva.
Segundo eles, o que a teoria das relações humanas fez foi ma-

quiar o problema, melhorando as relações de trabalho e valorizan-
do o empenho coletivo.

– Visão romântica do trabalhador
Essa objeção vai muito ao encontro do que foi citado no item 

anterior.
Os defensores da escola das relações humanas acreditavam 

que um trabalhador feliz teria um desempenho melhor, mas muitos 
argumentam que isso nem sempre representa a realidade.

– Baixo nível de amostragem em seus estudos
Outro ponto bastante criticado é a limitação do campo expe-

rimental. Afinal, como basear um experimento em um grupo tão 
pequeno?

Autores resistentes à teoria defendem que as pesquisas deve-
riam ser aprofundadas para se alcançar resultados mais conclusi-
vos.

Escola das relações humanas e seus teóricos
Como já dito, Elton Mayo é considerado o maior expoente da 

escola das relações humanas. Mas isso não significa dizer que ele é 
o único.

Nomes como o próprio Fritz Roethlisberger, co-autor da expe-
riência de Hawthorne, William Dickson e Idalberto Chiavenato tam-
bém contribuíram com temas relevantes para a área.

Roethlisberger e Dickson
Juntos, os pesquisadores lançaram em 1939 a obra “Manage-

ment and the worker”, na qual analisaram um grupo de emprega-
dos trabalhando.

Entre outros elementos, o livro trouxe contribuições importan-
tes para a corrente teórica, enfatizando, por exemplo, que costu-
mes e códigos de comportamento eram mais importantes do que 
incentivos financeiros.

Além disso, os autores abordaram o desenvolvimento natural 
da liderança. Segundo eles, essa é uma habilidade inata, mas que 
pode ser aprimorada.

Em outras palavras, você pode se tornar o líder que tanto de-
seja ser.

Ainda de acordo com Roethlisberger e Dickson, todas as pes-
soas têm necessidades sociais, que são tão importantes quanto às 
físicas.

Em outras palavras, o lado técnico e humano estão intimamen-
te ligados e, para a compreensão total de um trabalhador, precisam 
ser analisados em conjunto.


